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			PREFÁCIO


			Marcos Quadros produziu um ensaio sobre política contemporânea cuja leitura é um prazer. Não é pouca coisa, em um campo teórico em que o jargão acadêmico costuma ser a regra. Marcos vai na direção contrária. Abre caminhos, sugere leituras, recua no tempo, enfrenta as perguntas difíceis e é cuidadoso nas respostas. Ele sabe que está tratando de uma história que vai se fazendo enquanto escreve. 


			Não é uma tarefa simples, mas o fato é que ele é bem-sucedido. O que há de novo na ‘nova direita?’ inscreve Marcos Quadros na tradição do bom ensaísmo político brasileiro.


			Marcos se impõe a tarefa complicada de pensar sobre os sentidos “intrínsecos” das ideias de esquerda e direita. Muita gente boa já se aventurou por estes mares e não conseguiu voltar. Marcos encontra um caminho. O seu ponto de partida é reconhecer que, apesar de todo desmoronamento político-conceitual pelo qual passamos ao menos desde o final da Guerra Fria, direita e esquerda ainda “continuam povoadas de sentido no imaginário social e nas impressões daqueles que se envolvem de algum modo com a política”. 


			Ou seja, direita e esquerda formam um contínuo que ainda faz sentido para a compreensão do mundo político. Na díade, Marcos vincula as direitas à ideia de tradição, e as esquerdas à de ruptura. A sua via de construção aproxima-se do argumento formulado por Bobbio, nos anos 1990. A esquerda seria herdeira de Rousseau e seu “otimismo antropológico” e as suas crenças mais fundamentais seriam a igualdade entre os homens e o caráter emancipador da vontade geral. 


			Já a direita seria herdeira distante de Hobbes. O seu pessimismo em relação às paixões humanas, a sua crença na “desigualdade natural” entre os homens e no caráter instrumental do Estado em sua função de proteger os indivíduos da guerra de todos contra todos. 


			Trata-se de uma leitura instigante, ainda que sujeita a um longo debate. Hobbes pode ser lido como autor de uma das mais célebres defesas da igualdade entre os homens. A igualdade “fática”, a equivalência de força e potência, que pode ser entendida precisamente como fundamento ético do mecanismo de mercado. Por outro lado, vai um longo debate sobre o sentido efetivamente emancipador da vontade geral (e por certo sua relação ambígua com a liberdade individual), diante da devastadora experiência totalitária contemporânea. 


			De qualquer modo, Marcos situa bem o debate e sustenta uma posição. “Estruturas binárias”, diz, são usuais ao conhecimento humano e são particularmente relevantes no universo da política. Por mais que se possa apostar em sutilezas, abrindo-se novos eixos de identificação ideológica (se poderia pensar em uma esquerda mais ou menos liberal ou em um liberalismo mais ou menos conservador), o fato é que “todos os conservadorismos são de direita e todas as direitas são conservadoras em algum grau”. 


			E o liberalismo? Pertenceria a que polo da díade? Marcos o situa em uma posição híbrida. Emancipador na raiz histórica, ao consagrar a igualdade fundamental entre os indivíduos, terminou por se aproximar por razões “posicionais” dos conservadorismos, dada sua oposição comum ao marxismo e sua defesa, mais ou menos explícita, da economia de mercado. Sugestiva, nessa análise, é a percepção de que “o liberalismo tendeu a permanecer à esquerda no imaginário político” onde o marxismo não prosperou significativamente. Os Estados Unidos seriam o exemplo evidente disso. 


			A tese é sedutora, mas há algumas pedras no caminho. O conceito de liberalismo, na tradição americana (como Marcos bem observou) aproxima-se lato sensu do que, em nossa tradição, tipificaríamos como uma posição social-democrata (ainda que com um desenho bastante peculiar). Rawls e Dworkin são representantes típicos dessa posição. O liberalismo clássico caminha em sentido oposto. 


			De qualquer sorte, o elemento híbrido do liberalismo permanece. Marcos arrisca um passo adiante: haveria uma nova aproximação contemporânea entre o liberalismo e a esquerda pela via dos direitos de minorias e temas envolvendo as agendas multicultural e identitária. Isto explicaria o afastamento de tantos liberais em relação à nova direita e seu tradicionalismo tosco. O selo de uma reaproximação com a esquerda seria a agenda da diversidade e o cosmopolitismo nos costumes. É uma boa hipótese, ainda que me confesse cético. Na linha do que Mark Lilla vem escrevendo, há um elemento indisfarçavelmente impositivo na nova agenda identitária e sua obsessão pela padronização da linguagem e correção política. Tudo soa muito pouco de liberal. O futuro dirá. Quem sabe tema para um novo ensaio.


			Marcos é prudente e recusa enquadramentos fáceis quando define a nova direita europeia: “É nova porque excede o conservadorismo clássico em vários sentidos e apenas marginalmente poderia ser associada ao fascismo”. A “supernova” seria, antes de tudo, um fenômeno plural que se define mais pelo que nega do que por aquilo que propõe. O antiglobalismo, a recusa do multiculturalismo, o sentimento antissistema aliado ao apelo plebiscitário. Talvez se vislumbre aí, em meio ao nevoeiro, seu inimigo de verdade: as democracias liberais e sua versão “cosmopolita”, aberta à imigração e ao regramento multinacional. Não se pode dizer que não estejamos diante de uma velha inimizade. 


			O livro termina com um reconhecimento pragmático sobre o sentido possível da democracia em nossas sociedades abertas: o acordo limitado ao campo político, sobre as regras do jogo. Isto é, a democracia não pode ser julgada a partir dos valores e fins que dão sentido a qualquer uma das visões que competem pela lealdade dos cidadãos. Marcos observa que “foi a tentativa de certo liberal-progressismo de forjar uma democracia à sua imagem e semelhança que acendeu essa faceta da reação da nova direita”. Ou seja, a ideia de oferecer substância ao que se define essencialmente como procedimento. 


			Para muitos pode parecer pouco. Frustrante, até. Mas no fundo a boa democracia liberal e constitucional sempre andou por este caminho difícil: impor restrições à vontade de poder e ao “defeito” humano, fiel à noção de que o indivíduo e suas prerrogativas se ponham como medida da política. A imposição de uma narrativa moral sobre a democracia, o regramento dos costumes e a fixação de padrões distributivos forçou a democracia a uma exacerbação tóxica. A nova direita se põe, para felicidade de alguns e infelicidade de outros, como uma reação a este estado de coisas. Vingança tardia de Hobbes sobre Rousseau? 


			O fato é que estamos diante de um belíssimo e surpreendente ensaio. Ninguém descobriu, ainda, a chave para a compreensão do sentido e do impacto da nova direita sobre o nosso mundo político. Marcos Quadros nos oferece, de mão beijada, um saboroso mapa do caminho intelectual a percorrer. 


			Fernando Luís Schüler 


			Doutor em Filosofia e Professor do Insper 


			
OUVERTURE: AS “SUPERNOVAS”


			Quando os telescópios miram o espaço profundo em um dia verdadeiramente de sorte, os astrônomos são brindados com um espetáculo estonteante: as “supernovas”. Então, estrelas supermassivas em estágio final de evolução entram em colapso e explodem sob reações termonucleares que emanam energia descomunal, revelando um espetáculo de luzes singularíssimo, fruto da projeção de matéria no meio interestelar. A velha estrela está morta, mas novos mundos podem nascer das sementes que sua destruição plantou.


			Também no mundo político as “supernovas” ocorrem. De fato, a política costuma mostrar-se avessa à estática, sendo conhecida, antes, pela diversidade de fenômenos conflitivos que agitam o seu seio e que impedem a ocorrência de acelerações nulas. De quando em vez, os telescópios dos politólogos flagram a exaustão de uma velha estrela e o surgimento de outra. Se a primeira tinha seus mistérios já desnudados, a segunda ainda será uma incógnita por anos, demandando mais e mais investigações.


			Na senda desta analogia, eventos traumáticos como a queda definitiva de um regime em ocaso provocam grande liberação de energia, forjando novos ambientes e novos atores. Embora nem sempre tais explosões se mostrem tão deleitosas aos olhos quanto aquelas que contemplamos no cosmos, não deixam de constituir espetáculos cobiçados pelos observadores da política. 


			A chamada “nova direita” é uma “supernova” da política no século XXI. Ela ainda não parece envergar energia suficiente para fulminar uma Era, a exemplo do impacto gerado pelas revoluções cataclísmicas. A dimensão de sua massa é incerta, sendo mais incerto ainda se terá força gravitacional suficiente para magnetizar outros corpos de modo a cultivar uma inédita realidade sociopolítica, tornando-se um sol em torno do qual os astros secundários passariam a orbitar. 


			Contudo, é certo que a “supernova” da nova direita já imprime efeitos visíveis ao despejar seus estilhaços na sociedade. Em inúmeros países, ela polariza, evoca o nacionalismo, impõe agendas, vence eleições, anuncia lideranças improváveis, delineia políticas públicas, faz reverberar sua retórica, tece laços com movimentos da sociedade, constrange o establishment, desafia ritos institucionais e acordos políticos, ressignifica bandeiras morais, milita na guerra cultural e motiva debates acadêmicos. 


			O presente livro aspira a avaliar alguns dos caracteres distintivos dessa nova direita na Europa (os partidos identitários) e no Brasil (o bolsonarismo), sem se abster da apreciação – menos detida, é verdade – do trumpismo nos Estados Unidos. Algumas perguntas serviram de motivação, tais como: quais são os pilares ideológicos nos quais se sustentam tais movimentos? Qual é o desenho cultural dos contextos que permitiram os seus adventos? Quais elementos compõem as suas plataformas político-eleitorais? Como tendem a se comportar nos parlamentos ou nos governos? Em suma, se as direitas sempre existiram (e continuarão a existir), o que exatamente há de novo na nova direita?


			Com o objetivo de alcançar respostas minimamente plausíveis, o livro se inicia com um capítulo dedicado à compreensão dos sentidos intrínsecos às direitas, às direitas em geral. Logo, elenca-se os valores clássicos abraçados por essa linhagem ideológica, contrastando-os com os apelos inerentes às esquerdas a despeito da heterogeneidade presente de cada lado do continuum e da simplificação que a díade direita-esquerda fatalmente encerra. Ademais, são examinadas as relações eventualmente existentes entre a categoria “direita” e expressões tão distintas quanto liberalismo, fascismo e conservadorismo. 


			Em seguida, parte-se para um exame da nova direita europeia, esse “espectro que ronda a Europa” de modo análogo àquele identificado por Marx e Engels quando redigiram a primeira frase do famoso manifesto oitocentista. Para além de uma contextualização da realidade na qual está imerso o Velho Continente neste século XXI e da apresentação de alguns resultados eleitorais, o capítulo recorre sobretudo à avaliação dos compromissos programáticos publicados pelos partidos ligados à nova direita e à praxis que adotam nos espaços de poder, comparando-os também às atitudes de Donald Trump nos Estados Unidos da América.


			Por fim, o terceiro capítulo expõe os panoramas da nova direita no Brasil, explorando os primeiros ventos soprados desde a sua libertação da “direita envergonhada”, fenômeno que assolou o conservadorismo brasileiro nas primeiras décadas da redemocratização. Ao expor quatro vetores pelos quais ela se manifesta, passa-se a uma apreciação do bolsonarismo e de possíveis rumos que a nova direita brasileira pode vir a trilhar.


			O leitor notará o caráter ensaístico que, de certo modo, pauta o presente livro. Esse tom é deliberado, eis que alimenta o intento de contornar as narrativas intrinsecamente acadêmicas, que não raro podem soar estafantes. Para o mais, concentra todas as responsabilidades na esfera do juízo pessoal do autor, que não nutre a pretensão de oferecer respostas definitivas, pseudocientíficas ou universalizantes. Já me basta a reflexão livre – essa prática sob permanente ameaça –, porque, como atestaram os antigos gregos, a filosofia nasce do espanto. 


			Marcos Paulo dos Reis Quadros


			29°09’39’’S 51°11’01’’W


			Outono, 2020.


		




		

			1 SOBRE OS SENTIDOS DAS DIREITAS


			1.1 A direita diante da esquerda


			Em épocas caracterizadas pelo baixíssimo consenso e por ímpetos que visam à relativização de certezas imemoriais, tornou-se lugar comum pôr em xeque também os significados historicamente atribuídos às categorias políticas. Dentre outras coisas, dorme no seio das assertivas dos entusiastas da “hipermodernidade” a presunção de que, em um mundo novíssimo, tão plurivalente e complexo, conceitos como “direita” e “esquerda” estariam já obsoletos, perdendo a coesão tantas vezes julgada firme e mesmo perene. 


			De fato, seria contraproducente negar os ventos de mudança que a atualidade vem soprando com seu incrível “impulso acelerativo” que supõe produzir a “morte da permanência”, conforme Toffler (1984) havia sugerido com alguma antecipação. O efêmero insinua-se como padrão paradoxal, e a política, reflexo das sociedades que a produzem, não poderia quedar-se estática, confinada em uma redoma de alienação. Logo, as ideologias e as ferramentas utilizadas para classificá-las necessariamente sofreriam adaptações, apanhando outros sentidos. É inegável.


			Ainda assim, talvez seja possível “relativizar o relativismo”, como uma vez provocou, mirando outros fins, Otávio Velho (1991). Não restaria algo de permanente, de essencialmente permanente, nas axiologias que desde sempre envolveram noções como “direita”, “esquerda”, “conservadorismo” e “progressismo”?


			A introdução à resposta pode se dar por meio de perguntas. Faria sentido sustentar que Francisco Franco representou crenças de esquerda na Espanha de seu tempo? Soaria razoável afirmar que Lênin canalizou a vontade da direita na Rússia de 1917? Para trazer casos mais recentes: Donald Trump é de esquerda e Nicolás Maduro é de direita? Se disséssemos que “Franco e Trump são exemplos de progressistas” e que “Lênin e Maduro são típicos conservadores”, nossa percepção não reagiria com súbita e quase automática estranheza? 


			Tal estranheza não decorre de mero reflexo condicionado pavloviano, firmando, pelo contrário, raízes mais consistentes. Embora as interrogações propostas partam de “tipos ideais” a Max Weber, importa averiguarmos se haveria lógica em decretar como arquétipo dos governos de esquerda a introdução de metas políticas como a promoção da moralidade tradicional, ou se, por outro lado, teria algum nexo atribuir ao rol de práticas que caracterizam a direita intenções de implantação do igualitarismo. 


			As exceções serão quase sempre fugidias, pontuais e mal resolvidas, de modo que existem para confirmar a viabilidade do modelo, a despeito das imprecisões nele contidas, todas elas normais nas humanidades. Como exemplo, os seguidores da Teologia da Libertação, pela lealdade confessional que abraçam, não podem negar o imenso legado tradicionalíssimo que o magistério da Igreja entregou, mas tentam (no meu entender, sem cristalino êxito) anexar àquela tradição os anseios do marxismo para subsidiar a concepção de um Cristo estranhamente revolucionário-secular e arauto da igualdade social. Como uma e outra coisa parecem ser irreconciliáveis, não é raro que se tornem os padres do anel de tucum objeto de desconfiança simultaneamente entre progressistas e conservadores.


			Ainda que esteja ciente da existência de legítimas contestações, avento que as díades “direita-esquerda” e “conservadores-progressistas” continuam povoadas de sentido no imaginário social e nas impressões daqueles que se envolvem de algum modo com a política. Há motivos que nos levam a intuir o que significam e que tipo de resultados tendem a produzir na praxis, mesmo em pleno século XXI. De certa forma, antevemos o que tendem a representar em termos de linguagem, de estética, de símbolos, de políticas públicas, de cultura, de cosmovisão. Com todas as incompletudes, e considerada a plêiade de variadas personagens e ideias que colorem cada lado, ainda diferenciam.


			Mediante palavras por certo muito mais autorizadas, Norberto Bobbio sustenta que “as expressões ‘direita’ e ‘esquerda’ continuam a ter pleno curso na linguagem política. Todos que as empregam não dão nenhuma impressão de usar palavras irrefletidas, pois se entendem muito bem entre si” (BOBBIO, 1995, p. 79). E completa: “É evidente que, se continuamos a nos entender quando as usamos, é porque possuem algum significado” (BOBBIO, 1995, p. 150), o que faz com que a díade esteja “mais viva do que nunca” (BOBBIO, 1995, p. 15). Parecer similar é apresentado em outros trabalhos reconhecidos, como os de Laponce (1981), Huber e Inglehart (1995) e Lukes (2003). Logo, a “nova direita” que dá título a este livro não é mera abstração.


			Talvez não seja excessivamente heterodoxo aventar que essa dualidade (simplificadora, certamente) acolheria anseios profundamente enraizados nos íntimos da própria psykhé humana. Afinal, é antiquíssimo e perpétuo o princípio do antagonismo/binarismo no qual buscaram socorro diferentes povos para explicar os fenômenos da vida, codificando-os de modo aceitável à nossa limitada cognição. Estruturas binárias – frequentemente tão opostas entre si quanto complementares e/ou interdependentes – mostraram-se socialmente funcionais para compreendermos aspectos pertencentes a diversos reinos da realidade. Como consequência, exemplos como bem e mal, sim e não, dia e noite, masculino e feminino, preto e branco, ordem e caos, fatalmente teriam aplicação também na política. 


			Construtoras de culturas e responsáveis por conferir sentidos ao cosmos e às sociedades, as religiões valeram-se amplamente dessas estruturas, sendo o Yin-Yang do Tao apenas o modelo mais explícito. Por conseguinte, esses “processos inconscientes” e muito resilientes paulatinamente desabrocham de sorte a gerar a “identidade”, “norma de vinculação necessariamente consciente, baseada em oposições simbólicas” (CUCHE, 2002, p. 176). Deus e o diabo não estão em eterna guerra à toa. 


			Ora, se é possível que nos identifiquemos também a partir da noção daquilo que não somos (ou, de modo mais sensivelmente conflitivo, a partir do rechaço ao diferente), do mesmo modo a identidade política encontraria na via das “oposições simbólicas” um esteio para se formar. Haveria uma espécie de magnetismo reverso, que faria com que os valores das direitas se concentrassem e firmassem certezas à medida que o adepto desta corrente repele o polo das esquerdas (e vice-versa).


			Para além da tese que ordinariamente se evoca para explicar o surgimento da díade no vocabulário político – a saber, a posição física que girondinos e jacobinos ocuparam nos Estados Gerais da França pré-revolucionária –, deparamo-nos com hipóteses que vislumbram gêneses mais remotas, que transcendem a política: “Direita e esquerda foram primordialmente símbolos metafísicos e religiosos, que, com o surgimento da modernidade, foram secularizados e politizados”, passando, “portanto, de símbolos espirituais tradicionais e universais” a “categorias políticas modernas” (RANQUETAT, 2017, p. 89). 


			A interpretação de palavras que compõem determinados idiomas europeus nos permite entrever elementos curiosos a esse respeito, conforme ventila Seymour Lipset: 


			Política à parte, a palavra ‘direita’ (right) significa lei e respeito pela lei. Na Alemanha, Recht significa quer direita, quer lei. Em França, existe uma relação semelhante com droite. É difícil compreender como é que estas palavras assumiram essa relação secular de significados. Direita é a posição moral, legal, legítima. Tem-se direitos e exige-se direitos; assim, direita é simultaneamente uma direção e uma palavra que designa lei e correção. Inversamente, esquerda nas línguas latinas é também uma direção, sinestra, é um termo político, mas esquerda é também sinistra, enquanto gauche está ligada a ser gauche, à gaucherie, à desordem (LIPSET, 2007, p. 12). 


			É realmente difícil descobrirmos ao certo como esses vocábulos contraíram o teor político que hoje admitimos, mas o fato é que os empregamos de forma reiterada, conferindo-lhes acepções já admiravelmente naturalizadas que se assentam mesmo à margem de um codex que as defina formal ou “canonicamente”.


			Para o mais, não é apenas o espectador que utiliza direita e esquerda para denominar famílias políticas e situá-las ideologicamente. Os protagonistas também o fazem, o que se comprova pela simples observação do teor retórico rotineiro empregado por líderes políticos nas mais diferentes latitudes da Terra. A depender do emissor, a díade e suas derivações são usadas como identidade ou insulto, compondo o repertório discursivo das tribunas com uma longevidade maior do que alguns presumiriam. Paira um orgulho de pertencer à esquerda ou à direita e de proclamá-lo publicamente, assim como há rótulos baseados na díade que estão sempre disponíveis como armas a serem usadas para denegrir aqueles que se filiam ao lado oposto. Os rótulos, é verdade, empobrecem as coisas, mas identificam e demarcam fronteiras políticas apesar de toda a relativização que mobiliza determinados círculos intelectuais.


			Não são diferentes as razões que levam Remond (1995) a ponderar que o binarismo político-ideológico tem caracteres “topográficos”, posicionais, pois as características a ele conferidas redefinem-se de acordo com o lugar, com a posição ocupada por cada grupo político no contexto em que atua. Se é a vitória da luz sobre a escuridão que nos aconselha que a noite terminou, pode ser o posicionamento de partidos, personalidades e movimentos em relação às ideias e comportamentos de seus adversários em um dado contexto que nos permitiria classificá-los como esquerdistas ou direitistas. 


			São as já citadas “oposições simbólicas”, acrescidas de determinantes espaciais concretas. Assim, para retomarmos casos já mencionados, Franco e a Falange incorporavam a direita espanhola também por conta de suas diferenças com os Republicanos e as Brigadas Internacionais, ao passo que Lênin e seus seguidores eram a esquerda russa também porque o Czar e o Exército Branco encarnavam a direita.


			Tal conformação é inerente ao “campo político”, no qual estão em causa “lutas simbólicas e políticas sobre o nomos”, expressão que remete ao “princípio de visão e de divisão fundamental, que é característico de cada campo” (BOURDIEU, 2011, p. 203). Logo, “as disputas do mundo político são sempre duplas; são combates por ideias, mas, como estas só são completamente políticas se se tornam ideias-força, são também combates por poderes” (BOURDIEU, 2011, p. 206). Reconhecer o “campo político” implica, pois, acatarmos os signos e dinâmicas que ele próprio produz e por meio dos quais se erigem suas identidades e símbolos.


			Mas, afinal, como podemos caracterizar as ideias-força que impulsionam e preenchem “direita” e “esquerda”? Não tenho a ingênua ambição de sequer chegar perto de esgotar essa reflexão, acolhendo a impressão de que semelhante empresa seria impraticável no espaço deste capítulo. Há uma vasta e acreditada literatura na qual pode debruçar-se o leitor mais interessado, de sorte que almejo tão somente compendiar elementos que julgo realmente fundamentais para iluminar o antagonismo que vigora entre as faces da díade, aplicando maior esforço para sublinhar os sentidos abrangentes das direitas. Isso, porém, tem apenas o intuito de aplainar o terreno para o enfrentamento do estudo consciente das manifestações atuais da chamada “nova direita”, tema central do livro que o leitor tem em mãos. 


			1.1.2 Tradição: a “alma da direita”


			A tradição pode ser arrolada como o primeiro valor amplamente defendido por todas as direitas. Trata-se da “alma da direita”, porquanto, “se se constata depois que existem diversas modalidades de direita, isto depende dos diversos significados de ‘tradição’” (BOBBIO, 1995, p. 96). 


			De fato, o princípio de que o Homem é um herdeiro finca raízes inabaláveis na mentalidade direitista. É porque antepassados remotos lutaram e criaram que o presente se tornou possível. Somos, os Homens, continuadores, portadores de lições e legados que ecoarão no porvir também em virtude de nossas ações no presente. Somos “anões sobre os ombros de gigantes”, devendo aos mortos eterno culto e a gratidão dos aprendizes. Às futuras gerações, devemos a responsabilidade de quem algo deixará. Respeitar essa herança, assim, é condição sine qua non para que o presente tenha alicerces de sustentação e para que o futuro seja um dia alçado em uma obra que nunca é exatamente nova, depositária que é da sabedoria de legiões de arquitetos que já passaram.


			É essa a consciência histórica evocada por Edmund Burke, pai do moderno conservadorismo, no célebre excerto de Reflections on the Revolution in France, no qual alude à “parceria não apenas entre os que estão vivos, mas entre os que estão vivos, os que estão mortos e os que ainda estão por nascer” (BURKE, 2014, p. 68).


			Tradição é aquilo que, se provando virtuoso, vence os “testes do tempo” e torna-se o “familiar” que preferimos ao “desconhecido”, consoante a fórmula de Michael Oakeshott (1991). É cimento cultural e espiritual, é permanência. Por isso, raciocina a direita, a tradição confere pertencimentos profundos e atávicos laços coletivos que transcendem o indivíduo e os seus interesses (via de regra, restritos ao presente e, por isso mesmo, tidos como menores). “Ao transmitir a tradição ou recebê-la, o indivíduo está funcionando como representante de um grupo social mais amplo e complexo”, já que “o sentido profundo da tradição” seria “o prolongamento indefinido de um grupo social através do tempo. Em outras palavras, a tradição torna possível a existência dos grupos sociais para além da morte dos indivíduos que os integram” (PEREDO, 1994, p. 141, tradução nossa). 


			Note-se o quão diferente é isso da ênfase no arbítrio individual que é intrínseca ao liberalismo, o que permite se lançar uma primeira dúvida em torno da associação dessa ideologia à linhagem direitista. Para as direitas – qualquer direita – trata-se de um fato tido como incontornável: “Descubro que eu faço parte de uma história, e isso é o mesmo que dizer, em geral, quer eu queira ou não, quer eu reconheça ou não, que sou um dos portadores de uma tradição” que é muito maior do que minhas próprias vontades (MACINTYRE, 2001a, p. 372). O indivíduo é falho, mas a espécie é sábia. 


			A direita visa preservar, e tende a julgar que os custos da mudança (pelo menos quando súbita, pouco ponderada e embasada nos desejos individuais ou de minorias militantes) são altos demais, ferindo legados com base em presunções suspeitas de vaidade, rebeldia, ingratidão em relação ao passado, quase com um fundo prometeico. Antes de chancelar uma lei que consume alterações nos costumes sociais há muito estabelecidos, a direita moderada protela e atenua efeitos, ao passo que a direita radical reage com arrojo. Ambas, porém, partilham do apreço por um mesmo bem: a estabilidade fundada na ordem bafejada pela tradição.


			Mas seria equivocado taxar essa postura como raso imobilismo. Muitas evidências nos levam a crer que a direita compreende a tradição como uma força viva. O dinamismo é crucial à tradição. Exatamente porque existiu ontem, existe hoje e existirá amanhã, a tradição ganha ingredientes e perde outros, jamais sendo monoliticamente idêntica. Mas ela deve sobreviver em sua essência, assegura a direita. As gentes do presente incorporam algo de si à tradição, tornando-a significativa e funcional novamente hoje. Porque aprimorado, o legado a ser deixado aos que virão será algo distinto daquele que foi recebido, mas importa que o espírito perdure.


			Por conseguinte, a adaptação é vista como natural e mesmo desejável, reclamando ojeriza apenas a fulminação movida por neofilia irrefletida ou por demandas individuais que se amotinam frente aos mortos. Burke, como sempre, é lapidar: “A ideia de herança proporciona um princípio seguro de conservação e um princípio seguro de transmissão, sem excluir totalmente um princípio de aperfeiçoamento. Deixa livre a aquisição, mas assegura o adquirido” (BURKE, 2014, p. 55). Em síntese, o direitista acata o aperfeiçoamento gradual, aquele que não nega a fonte do passado, e até aquele que funda uma nova tradição complementar que fortalecerá a continuidade ao expor “conflitos internos interpretativos, através dos quais o significado e os acordos fundamentais são expressos, fornecendo um progresso para toda a tradição” (MACINTYRE, 2001b, p. 23). 
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